
PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. LESÃO CORPORAL E 
AMEAÇA. PRISÃO PREVENTIVA. FUGA DO DISTRITO DA 
CULPA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 1. A teor do art. 
312 do Código de Processo Penal, a prisão preventiva poderá 
ser decretada quando presentes o fumus comissi delicti, 
consubstanciado na prova da materialidade e na existência de 
indícios de autoria, bem como o periculum libertatis, fundado no 
risco de que o agente, em liberdade, possa criar à ordem 
pública/econômica, à instrução criminal ou à aplicação da lei 
penal. 2. Segundo reiterada jurisprudência desta Corte de 
Justiça e do Supremo Tribunal Federal, a prisão cautelar, por 
constituir medida de caráter excepcional, somente deve ser 
imposta, ou mantida, quando demonstrada concretamente a sua 
necessidade, não bastando a mera alusão genérica à gravidade 
do delito. 3. Este Tribunal de Justiça firmou o entendimento 
que "a fuga do distrito da culpa representa fundamento 
idôneo para decretar a prisão preventiva do réu como forma 
de assegurar a aplicação da lei penal" (HC 282983/MS, Rel. 
Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Quinta Turma, DJe 
27/6/2014). 4. Não há que se falar em ausência de requisitos 
para a segregação constritiva, pois, ainda que de forma 
sucinta, o decreto preventivo está fundamentado em 
elementos concretos (fuga do recorrente, que responde a 
crime que envolve violência doméstica, do distrito da culpa) 
e em consonância com o que dispõe o art. 312 do Código de 
Processo Penal. 5. Condições subjetivas favoráveis, tais 
como primariedade, residência fixa e ocupação lícita, não 
obstam a prisão cautelar, quando presentes os requisitos 
legais que a autorizam. 6. Negado provimento ao recurso 
ordinário em habeas corpus. (STJ - RHC: 55778 GO 
2015/0013385-2, Relator: Ministro GURGEL DE FARIA, Data de 
Julgamento: 26/05/2015,  T5 - QUINTA TURMA, Data de 
Publicação: DJe 09/06/2015) 


